DECRETO N° 779, DE 02 DE OUTUBRO DE 2007.

Aprova o Regimento Interno dos Comités Gestores do Sistema
Estadual e Regional de Atencéo as Urgéncias do Estado de Mato
Grosso.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso das atribuicBes que Ihe
confere o artigo 66, incisos Ill e V, da Constituicdo Estadual,

DECRETA:

Art. 1° Fica aprovado o Regimento Interno dos Comités Gestores do Sistema Estadual
e Regional de Atencéo as Urgéncias do Estado de Mato Grosso, na forma do Anexo que integra o
presente Decreto.

Art. 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicacao.

Palacio Paiaguas, em Cuiaba, 02 de outubro de 2007, 186° da Independéncia e

119° da Republica.

AUJuUS
Tt
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REGIMENTO INTERNO QOS‘COMITEAS GESTORES DO SISTEMA ESTADUAL E REGIONAL DE
ATENCAO AS URGENCIAS DO ESTADO DE MATO GROSSO

CAPITULO |
DA FINALIDADE E COMPETENCIAS

Secéo |
Da Flnalidade

Art. 1° Os Comités Gestores do Sistema Estadual e Regional de Atencéo as Urgéncias
do Estado de Mato Grosso tem por finalidade a discussédo e a implementacdo das corregcbes
necessarias a permanente adequacao do sistema de atencéo integral as urgéncias, dentro das
diretrizes estabelecidas pelo Plano Nacional e Estadual de Atencdo as Urgéncias, em suas
instancias de representacgédo institucional.

Secéo I
Das Competéncias

Art. 2° Aos Comités Gestores do Sistema Estadual e Regional de Atencdo as
Urgéncias compete:

| — acompanhar o planejamento e a execucgédo das ac¢des de Atencdo as Urgéncias, nas
esferas Pré-Hospitalar Fixo, Pré-Hospitalar Mével, Hospitalar e P6s-Hospitalar;

Il - articular-se com os gestores e 0s executores das acdes relativas a Atencdo as
Urgéncias;

Il — assessorar os envolvidos diretamente na estruturacdo e organizacdo da atencao as
urgéncias;

IV — avaliar e pactuar as diretrizes e ac¢fes prioritarias na atencdo as urgéncias,
subordinadas as estruturas de articulacdo e gestdo do SUS, nos seus varios niveis;

V — analisar sistematicamente os indicadores das Urgéncias e Emergéncias, buscando
construir um quadro descritivo detalhado da atencdo as urgéncias, para subsidiar as acdes
intersetoriais;

VI — estimular a capacitagédo e formacgéo de recursos humanos e educacgéo continuada e
permanente, com enfoque na atencdo pré-hospitalar, atendimento as urgéncias e, ainda, a
detencao pds-hospitalar;

VII — garantir a implementacdo de um protocolo Unico para o trabalho conjunto dos
diversos equipamentos de urgéncia, otimizando recursos, repactuando fluxos e fortalecendo a
regulacao médica do Servico de Atendimento Movel de Urgéncia — SAMU;

VIl — estimular a criagdo de espacos, nos diversos equipamentos de urgéncia, para
acompanhamento de indicadores de atencdo dos casos atendidos, efetivando o papel destas
unidades enquanto observatério de todo o sistema;

IX — acompanhar de forma permanente os processos de financiamento que possam ser
revertidos para o Sistema Estadual e Regional de Atencéo as Urgéncias;

X — incrementar e aperfeicoar o relacionamento sistematico com os poderes
constituidos, Ministério Publico, Poder Legislativo e Instituicbes de Comunicacdo, e quando
necessario, os setores relevantes néo representados no Comité;

XI — articular com outros Comités regionais com o proposito de cooperacdo mutua e de
estabelecimento de estratégias comuns para o fortalecimento do sistema de participacdo e
controle social;

XIl — acompanhar o processo de desenvolvimento e incorporacdo cientifica e
tecnologica na area de atencdo as urgéncias, visando a observacdo de padrdes éticos
compativeis com o desenvolvimento sociocultural do pais;

XIII - divulgar suas acfes através dos diversos mecanismos de comunicacao social;

XIV — manifestar sobre outros assuntos de sua competéncia, sempre que solicitado.

CAPITULO I
DA ESTRUTURA

Art. 3° Os Comités Gestores do Sistema Estadual e Regional de Atencgéo as Urgéncias

terd a seguinte estrutura:
| — Plenétrio;
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Il — Mesa Diretora.

Art. 4° O Plenario é o 6rgdo que reune todos os representantes do Comité Gestor,
constituindo seu 6rgdo supremo, a quem compete deliberar em Gltima instancia sobre os assuntos
de sua competéncia.

Art. 5° A Mesa Diretora sera composta por representantes titulares, sendo 01 (um)
Coordenador, 01 (um) Coordenador-Suplente, 01 (um) 1° Secretério, 01 (um) 2° Secretario, eleitos
pelo Plenario, a excecédo do Coordenador do Comité.

§ 1° O Coordenador da Mesa Diretora sera indicado, pelo Secretario de Estado de
Saude, de acordo com as diretrizes da Portaria n°1.864/GM, de 29 de setembro de 2003.

§ 2° Os demais integrantes da Mesa Diretora serdo eleitos entre seus membros
titulares, por meio de voto direto e aberto, tendo mandato de 02 (dois) anos.

§ 3° A eleicdo da Mesa Diretora do Comité sera efetivada no Plenario contando com a
presenca da maioria simples de seus membros titulares

§ 4° Somente poderd ser candidato a Mesa Diretora o representante titular das
instituicées que compdem o Comité Gestor.

CANPI'TULO 1l
DAS INDICACOES E DO MANDATO

Art. 6° A indicac&o dos representantes dos Orgéos e Instituicbes devera ser realizada
formalmente a Secretaria Estadual de Saude, no prazo de 15 (quinze), dias para desighacéo, por
meio de Portaria, do Secretario de Estado de Saude.

Art. 7° O mandato dos titulares dos Comités Gestores do Sistema Estadual e Regional
de Atencéo as Urgéncias sera de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado por igual periodo.

Paragrafo Unico. Os suplentes substituirdo, automaticamente, seus respectivos
titulares em caso de impedimento de cumprimento do mandato até o final.

Art. 8° O mandato do membro titular da Mesa Diretora cessara:

| — com a posse da nova Mesa Diretora, apds a eleicao;

Il — pela renuncia;

Il — quando houver substituicdo do membro pela instituicdo representada.

Paragrafo Unico. O membro suplente que assumir a vaga em substituicdo ao titular
completara o mandato.

Secéo |
Do Plenério

Art. 9° O Plenario sera coordenado pelo Coordenador da Mesa Diretora.

Art. 10 Ao Plenario do Comité Gestor compete assegurar o cumprimento das
atribuicBes do Comité relacionadas no art. 2° deste Regimento.

Secéo I
Da Mesa Diretora

Art. 11 A Mesa Diretora do Comité Gestor é o 6rgdo responsavel pela coordenacao,
execucao e implementacdo das diretrizes e decisfes tomadas sobre a Politica Estadual de
Atencao as Urgéncias, no Sistema Unico de Salde do Estado de Mato Grosso.

Art. 12 A Mesa Diretora seré assim constituida:
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| — Coordenador;

Il — Coordenador - Suplente;
Il — 1° Secretéario;

IV — 2° Secretario.

Art. 13 A Mesa Diretora compete:

| — propor a convocacao de reunides ordinarias e extraordinarias do Comité Gestor;

Il — responsabilizar-se por todos os assuntos administrativos e técnico-operacionais do
Comité;

Il — responsabilizar-se pelo encaminhamento de todas as matérias para deliberacdo e
recomendacdo do Comité Gestor;

IV — responsabilizar-se pelo acompanhamento das freqiéncias dos membros nas
reunides do Comité;

V — fazer publicar no Diario Oficial do Estado, bem como divulgar em outros meios todas
as mocoes e deliberacgdes;

VI — manter contato com entidades integrantes do SUS, sempre que necessario, para
cumprimento da Politica Estadual de Atencao as Urgéncias;

VII - solicitar, quando necessario, a presenca as reunides do Comité Gestor de peritos,
técnicos, funcionarios e outros, visando subsidiar suas decisfes;

VIl — cumprir e fazer cumprir as normas estabelecidas neste Regimento Interno;

IX — encaminhar as decisbes do Comité, na forma de Deliberacdo, para homologacéao
do Secretério de Estado de Saude.

Art. 14 O Coordenador da Mesa Diretora tem como atribui¢cfes:

| — coordenar as sessoes ordinarias e extraordinarias do Comité Gestor;
Il — convocar ou autorizar a convocagao dos membros do Plenario;

Il — cumprir e fazer cumprir todas as decisdes do Plenario;

IV — representar o Comité Gestor quando se fizer necessario;

V — empossar os membros titulares.

Art. 15 O Coordenador-Suplente tem como responsabilidade:
| — substituir o Coordenador da Mesa Diretora em seus impedimentos;
Il — auxiliar o Coordenador naquilo que for solicitado.

Art. 16. O 1° Secretario tem como responsabilidade:

| — receber e encaminhar os processos para tramitacéo ou deliberacdo do Plenario;

Il — dar conhecimento das matérias recebidas pela Mesa Diretora aos membros do
Comité Gestor;

Il — solicitar subsidios ou assessoramento, visando a operacionalizacdo e
funcionamento do Comité;

IV — revisar a transcricdo das atas das reunifes do Plenario e assina-las em conjunto
com o Coordenador;

V — despachar com o Coordenador da Mesa Diretora do Comité Gestor;

VI — substituir o Coordenador da Mesa Diretora quando o Coordenador-Suplente,
também estiver impedido.

Art. 17 O 2° Secretario tem como atribuicdes:

| - manter o controle da freqiiéncia dos membros do plenario;

Il - elaborar e submeter a Mesa Diretora do Comité Gestor o relatério anual, no primeiro
trimestre do ano subsequente;

[l - substituir o 1° secretario quando necessario.

Art. 18 A Secretaria Executiva do Conselho Estadual de Salde sera responsavel em
prestar apoio administrativo as atividades dos Comités Gestores do Sistema Estadual e Regional
de Atencéo as Urgéncias.

CAPTTULO~IV
DAS REUNIOES
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Art. 19 Os membros do Plenario do Comité Gestor reunir-se-d4o, mensalmente, em
reunido ordinaria, com pauta definida com antecedéncia minima de 05 (cinco) dias.

Paragrafo Unico. Cabe a Mesa Diretora estabelecer a pauta das reunides, cuja
estrutura minima sera desdobrada em informes, discussdes tematicas, deliberacbes e
pactuacdes.

Art. 20 As plenarias do Comité Gestor ocorrerdao com um “quorum” minimo de 1/3 (um
terco) de seus membros titulares.

Art. 21 A participacdo dos membros do Comité Gestor ndo sera remunerada, sendo
considerada como servigo publico relevante.

Art. 22 As deliberagbes deverdo ocorrer preferencialmente por consenso de seus
membros titulares.

Paragrafo Unico. Caso ndo seja possivel a deliberacdo por consenso, serd aberta
votacdo nominal e publica, decidindo pela maioria dos presentes.

Art. 23 As deliberacdes do Plenario deverdo ser encaminhadas para o Secretario de
Estado de Saude, para homologacgéo e posterior publicacdo, no prazo maximo de 15 (quinze)
dias.

§ 1° Apresentada justificativa pelo Titular da Pasta da ndo-homologacéo da deliberacéo
podera ser prorrogado, por mais 15 (quinze) dias, o prazo para homologacédo da deliberacao,
conforme conveniéncia da Mesa Diretora do Comité Gestor.

§ 2° Caso o Secretario de Estado de Saude ndo homologue e nem apresente
justificativa, o assunto devera retornar a pauta na proxima reunido ordinaria.

Art. 24 As reunifes extraordindrias poderdao ser convocadas pela coordenagdo do
Comité Gestor ou por qualquer um de seus membros, desde que apoiados por, no minimo, 50%
(cinguienta por cento) dos demais representantes.

Art. 25 A auséncia do representante titular e suplente de uma instituicdo as reunides do
Comité Gestor deverédo ser justificadas pela mesma, por escrito, ao 2° Secretario, até 48 horas
apos a realizacao da reunido.

CAPI'TUI:O \Y
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 26 O presente Regimento Interno podera ser alterado, no todo ou em parte,
devendo as propostas de modificacdo serem aprovadas em reunido extraordinaria do Plenario,
especialmente convocado para este fim, com antecedéncia minima de 15 (quinze) dias, e apos,
serem encaminhadas ao Governador do Estado para aprovacao e publicacao.

Paragrafo Unico. As propostas de modificacdes do Regimento Interno sé serdo
aprovadas pelo Plenario, em votagdo nominal, por maioria de 2/3 (dois tercos) dos membros
titulares efetivos.

Art. 27 Os casos omissos e as duvidas surgidas, na aplicacdo deste Regimento
Interno, serdo dirimidos em plenario.
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